
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 68/2026 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, no uso de suas atribuições, torna público, que RETIFICOU o 
Edital de Pregão Eletrônico nº 33/2026, conforme segue abaixo. Marcando nova data para envio das 

propostas até o dia 05/08/2026, até às 08:30h através do site: www.bllcompras.com. Início da Etapa de 

Lances:  05/08/2026, às 08:45 h pelo mesmo. 
 

 

Onde lia-se: 
 

O Município de Planalto, Estado do Rio Grande do Sul, torna público, para conhecimento dos 

interessados que estará realizando a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 33/2026, do 

tipo menor preço por lote, modo de disputa aberto, através do site https://www.bllcompras.com.br. 

A sessão pública será realizada no site no dia 17/07/2026, com início às 08:30, horário de Brasília – 

DF, tudo em conformidade com as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e 

do Decreto Municipal nº 065/2022, de 09 de setembro de 2022, bem como as condições a seguir 

estabelecidas: 

 

2.3 Condições para participação: 

2.3.1. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem 

propostas através do site www.bllcompras.com, até às 08:30 horas do dia 17/07/2026. 

2.3.2. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente 

cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.bllcompras.com. 

2.3.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital. 

 

10.5. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Técnica 

somente para o Lote 01: 

 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. 
No caso de licitantes sediados em outros Estados e que não possuam registro junto ao CREA/RS 

deverão apresentar a certidão de registro de pessoa jurídica expedida pelo CREA da jurisdição da 

sede da licitante, e sagrando-se vencedora, até o ato de contratação, deverá apresenta-lo com visto 
do CREA/RS;  

b) Certidão de registro do responsável técnico da licitante no conselho competente; 
 

 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, para registro de preços, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos 

artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

        Para fornecimento do item pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes 

documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei Federal nº 14.133/2021:  

 

- Documentos que deverão ser apresentados relativos à habilitação jurídica:  

a) ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

b) cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual;  

c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

   

- Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista:   

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de pessoas naturais, ou 

no Cadastro nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);   

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, na forma da lei;  

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 

 

- Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Econômico-

Financeira:   

a) Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 

por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 

(trinta) dias da data designada para apresentação do documento; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


Leia - se:  

 
O Município de Planalto, Estado do Rio Grande do Sul, torna público, para conhecimento dos 

interessados que estará realizando a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 33/2026, do 

tipo menor preço por lote, modo de disputa aberto, através do site https://www.bllcompras.com.br. 

A sessão pública será realizada no site no dia 05/08/2026, com início às 08:30, horário de Brasília – 

DF, tudo em conformidade com as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e 

do Decreto Municipal nº 065/2022, de 09 de setembro de 2022, bem como as condições a seguir 

estabelecidas: 

 

2.3 Condições para participação: 

2.3.1. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem 

propostas através do site www.bllcompras.com, até às 08:30 horas do dia 05/08/2026. 

2.3.2. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente 

cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.bllcompras.com. 

2.3.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital. 

 

10.5. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Técnica 

somente para o Lote 01: 

 

c) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
e/ou Certidão de Registro no CAU/BR – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil caso a 

empresa mantenha como responsável técnico profissional da área. No caso de licitantes sediados em 

outros Estados e que não possuam registro junto ao respectivo conselho no estado do Rio Grande do 
Sul, deverão apresentar a certidão de registro de pessoa jurídica expedida pelo respectivo conselho 

da jurisdição da sede da licitante, e sagrando-se vencedora, até o ato de contratação, deverá 
apresenta-lo com visto competente;  

d) Certidão de registro do responsável técnico da licitante no conselho competente; 

  
 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, para registro de preços, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos 

artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 



        Para fornecimento do item pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes 

documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei Federal nº 14.133/2021:  

 

- Documentos que deverão ser apresentados relativos à habilitação jurídica:  

a) ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

b) cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual;  

c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

   

- Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista:   

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de pessoas naturais, ou 

no Cadastro nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);   

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, na forma da lei;  

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 

 

- Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Econômico-

Financeira:   

a) Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 

por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 

(trinta) dias da data designada para apresentação do documento; 

 

- Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Técnica somente 

para o Lote 01: 

 

e) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
e/ou Certidão de Registro no CAU/BR – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil caso a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


empresa mantenha como responsável técnico profissional da área. No caso de licitantes sediados em 

outros Estados e que não possuam registro junto ao respectivo conselho no estado do Rio Grande do 

Sul, deverão apresentar a certidão de registro de pessoa jurídica expedida pelo respectivo conselho 
da jurisdição da sede da licitante, e sagrando-se vencedora, até o ato de contratação, deverá 

apresenta-lo com visto competente;  
f) Certidão de registro do responsável técnico da licitante no conselho competente; 

 

 

Os demais itens e disposições constantes no edital de Pregão Eletrônico nº 33/2026, 

permanecem inalterados. 

 

Planalto/RS, 16 de julho de 2026. 

 

 

 

Cristiano Gnoatto 

PREFEITO MUNICIPAL  


